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DECISÃO MONOCRÁTICA
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Agravada : Francisca Ana Abrantes
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DEFERIMENTO  DA
MEDIDA  DE  URGÊNCIA.  INSATISFAÇÃO  DA
MUNICIPALIDADE.  PRESSUPOSTOS DA TUTELA
ANTECIPADA.  PREENCHIMENTO.
PROCEDIMENTO  ALMEJADO.
IMPRESCINDIBILIDADE.  DIREITO  À  VIDA E  À
SAÚDE. DEVER DO PODER PÚBLICO. PRINCÍPIO
DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  À  SAÚDE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 196, DO TEXTO MAIOR.
REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA.  NECESSIDADE.
PACIENTE  PORTADORA  DE  ENFERMIDADE.
LAUDO  MÉDICO.   DIREITO  DE  RECEBER  A
TERAPIA  RECEITADA  PELO  PROFISSIONAL
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DOTADO  DE  CONHECIMENTO  TÉCNICO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  SEGUIMENTO
NEGADO.

-  Direito  emanado  diretamente  de  norma
constitucional,  como  é  o  caso  do  direito  à  saúde,
independe  de  previsão  orçamentária,  sendo  que  o
desatendimento  ou o  atendimento  de  modo a  não
garantir  a  assistência  à  saúde  pública  viola  o
conjunto  de  normas  constitucionais  e
infraconstitucionais. 

-  Ainda  que  o  poder  público  disponibilize  o
fornecimento de medicamento de forma gratuita em
favor da coletividade,  o  princípio da dignidade da
pessoa humana impõe o fornecimento da terapia na
forma  determinada  pelo  profissional  de  saúde,
assegurando o direito constitucional à vida, inclusive
com  a  observância  aos  prazos  para  execução  do
pedido,  sob  pena  de  perecimento  da  pretensão
perseguida.

- O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido de efeito suspensivo, fls. 02/14, interposto contra decisão, fls. 28/31, proferida
pelo Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos
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moldes  da  Ação de Obrigação  de Fazer  interposta  por Francisca  Ana Abrantes,
deferiu a tutela antecipada, nos seguintes termos:

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  273  do
Código  de  Processo  Civil,  CONCEDO A TUTELA
ANTECIPADA  REQUERIDA,  para,  ato  contínuo,
ordenar o secretário da saúde do Município de João
Pessoa  a  fornecer  a  promovente  o  procedimento
cirúrgico:  “Dissectomia  Cervical  Via  Anterior  com
artrodese C4-C5”, e tudo o que for necessário para o
~exito  do  procedimento  cirúrgico  a  ser  realizado
destes,  em  hospital  particular,  que  apresente
condições  de  realizar  a  intervenção  cirúrgica  nos
moldes da prescrição médica incontinenti”(...).

Em  suas  razões,  o  recorrente  aduz,  em  suma,  a
inexistência de direito subjetivo à concessão de insumos determinados, bem como da
inserção do agravado em políticas públicas que promovam, protejam e recuperem a
saúde.  Verbera,  ainda,  que  a  prescrição  médica  apresentada  unilateralmente  não
demonstra o direito subjetivo à percepção da medicação pretendida. Por fim, pugna
pela atribuição de efeito suspensivo ao agravo, requerendo, ao final, o provimento do
presente recurso.

Liminar indeferida, fls. 55/58.

Contrarrazões ofertadas às fls. 66/71, rechaçando os
argumentos  da  peça  de  insurreição,  para  defender  o  direito  à  realização  do
procedimento cirúrgico pretendido.

Não foram apresentadas Informações em resposta ao
Ofício de fl. 60, consoante atesta a certidão de fl. 73.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 74/77, opinou pelo desprovimento
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do recurso.
É o RELATÓRIO.

DECIDO

O Município de João Pessoa postula o provimento o
presente agravo, a fim de que sejam suspensos os efeitos da decisão hostilizada na
qual determinou o fornecimento de medicação, em que pese se cuidar de pedido
para  realização  de  procedimento  cirúrgico,  com a  respectiva  entrega  do  material
necessário.

Na ação em foco, a paciente é portadora de “DOR
RADICULAR  REFRATÁRIA  A  DIREITA.  TEM  RESSONÂNCIA  COM  HÉRNIA
DISCAL  C4-C5  COM  IMPORTANTE  EFEITO  COMPRESSIVO  RADICULAR  E
MEDULAR”,  conforme atesta o Documento Médico anexado à fl. 24, conjuntura que
a fez requer judicialmente a “Dissectomia Cervical Via Anterior com artrodese C4-
C5”, com os materiais correlatos a serem utilizados.

Porém,  tendo  em  vista  a  concessão  da  tutela
antecipada  perseguida,  o  agravante  utilizou-se  deste  recurso,  que  passamos  a
examinar.

Com  acerto  agiu  o  magistrado  ao  deferir  a  tutela
pretendida, pois, no exame próprio deste reclamo, vislumbra-se o preenchimento dos
requisitos previstos no art. 273, do Código de Processo Civil.

Com  efeito,  entre  os  pressupostos  da  tutela
antecipada, nos moldes do art. 273, do Código de Processo Civil, merecem destaque
o dano irreparável ou de difícil reparação e a caracterização do abuso de defesa do
réu, justamente a situação dos autos, aliada a verossimilhança  da alegação, haja vista
que  a  paciente  realmente  carece  da  cirurgia,  cuja  realização  não  se  alongue   no
tempo. 
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Nessa ordem, infere-se que a suspensão dos efeitos
da decisão  a quo é por demais gravosa, pois, de um lado, confronta-se o dispêndio
financeiro por parte do ente estatal na realização do procedimento alhures citado, e,
por outro lado, o bem jurídico tutelado é o direito à vida e à saúde. 

Ora,  entre  proteger  a  inviolabilidade  do  direito  à
vida  e  à  saúde,  ou  fazer  prevalecer,  contra  essa  prerrogativa  fundamental,  um
interesse financeiro e secundário do ente estatal, entendo - uma vez configurado esse
dilema -  por razões  de  ordem ético-jurídica  caber  ao  Poder  Judiciário  optar  pela
primeira opção, máxime diante do Princípio da Proporcionalidade, na vertente do
interesse preponderante.

No tema, o Superior Tribunal de Justiça vaticina:

ADMINISTRATIVO.  CONTROLE  JUDICIAL  DE
POLÍTICAS  PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE  EM
CASOS  EXCEPCIONAIS  -  DIREITO  À  SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
MANIFESTA  NECESSIDADE.  OBRIGAÇÃO
SOLIDÁRIA  DE  TODOS  OS  ENTES  DO  PODER
PÚBLICO.  NÃO  OPONIBILIDADE  DA  RESERVA
DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL.  NÃO
HÁ OFENSA À SÚMULA 126/STJ.
1.  Não  podem  os  direitos  sociais  ficar
condicionados  à  boa  vontade  do  Administrador,
sendo de suma importância que o Judiciário atue
como  órgão  controlador  da  atividade
administrativa.  Seria  uma distorção  pensar  que  o
princípio da separação dos poderes, originalmente
concebido  com o  escopo  de  garantia  dos  direitos
fundamentais,  pudesse  ser  utilizado  justamente
como  óbice  à  realização  dos  direitos  sociais,
igualmente importantes.
2.  Tratando-se  de  direito  essencial,  incluso  no
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conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho
jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão
de  determinada  política  pública  nos  planos
orçamentários  do  ente  político,  mormente  quando
não  houver  comprovação  objetiva  da  incapacidade
econômico-financeira da pessoa estatal.
3. In casu, não há impedimento jurídico para que a
ação,  que  visa  a  assegurar  o  fornecimento  de
medicamentos,  seja  dirigida  contra  o  Município,
tendo em vista a consolidada jurisprudência do STJ:
"o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS)
é de responsabilidade solidária  da União,  Estados-
membros  e  Municípios,  de  modo  que  qualquer
dessas entidades têm legitimidade ad causam para
figurar
no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia
do acesso à medicação para pessoas desprovidas de
recursos financeiros" (REsp
771.537/RJ,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, DJ 3.10.2005).
4.  Apesar  de  o  acórdão  ter  fundamento
constitucional,  o  recorrido  interpôs  corretamente  o
Recurso  Extraordinário  para  impugnar  tal  matéria.
Portanto,  não  há  falar  em  incidência  da  Súmula
126/STF.
5.  Agravo Regimental não provido. (STJ -  Processo
AgRg no REsp 1107511 / RS, Agravo Regimental no
Recurso Especial 2008/0265338-9, Rel. Min. Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  Data  do  Julgamento
21/11/2013,  Data  da  Publicação  DJe  06/12/2013)  -
destaquei.

De mais a mais,  ainda que existisse certa limitação
financeira por parte do Município, a cláusula da reserva do possível não poderia ser
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jamais  invocada  como  recusa  a  cumprir  preceito  constitucional,  garantindo  ao
cidadão o mínimo de condições para uma vida digna (mínimo existencial), sendo
oportuno  ressaltar  o  entendimento  sustentado  pelo  Ministro  Celso  Mello,  no
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 45.

Acrescenta-se restar desnecessária  a  análise  do
quadro clínico da paciente por médico em exercício no SUS ou Câmara, tampouco a
comprovação de ineficácia dos tratamentos já disponibilizados, pois, de acordo com a
eficácia irradiante dos direitos fundamentais, os valores que dão suporte a estes direitos
penetram  por  todo  o  ordenamento  jurídico,  condicionando  a  interpretação  dos
dispositivos  legais  e  atuando  como  impulsos  e  diretrizes  para  o  legislador,  a
administração e o Judiciário. Nesse norte, considerando que as normas  definidoras
dos direitos e garantias fundamentais possuem aplicabilidade imediata, nos termos
do art. 5º, § 1º, da Constituição Federal, bem como em homenagem aos princípios da
solidariedade e da integralidade, o Poder Público possui o dever constitucional de
garantir  o  acesso  de  todos  aos  serviços  e  ações  de  saúde,  evitando  que  meras
burocracias sejam empecilhos para o acesso ao direito à vida e à saúde.

Desse  modo,  mantenho  irretocável  a  decisão
interlocutória combatida, ressaltando  que o art. 557,  caput, do Código de Processo
Civil,  autoriza o relator negar seguimento a recurso, mediante decisão monocrática,
quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

P. I.

João Pessoa, 10 de junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
                      Juiz de Direito Convocado

                 Relator
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